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Artigo 2.o

É revogado o Decreto-Lei n.o 130/81, de 2 de Abril.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Fevereiro de 1998. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa Franco.

Promulgado em 4 de Março de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Março de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 61/98

de 17 de Março

A introdução da moeda única europeia — o euro —
pressupõe a adopção de um conjunto de acções de divul-
gação, a realizar de acordo com o Plano de Divulgação
do Euro em Portugal, aprovado em convenção celebrada
entre o Governo Português, o Parlamento Europeu e
a Comissão Europeia.

Tal Plano desdobra-se em duas iniciativas, distintas
mas complementares, de divulgação do euro junto dos
cidadãos, das empresas financeiras e das empresas não
financeiras.

Sem prejuízo da sua coordenação no âmbito da
Comissão Coordenadora das Acções de Promoção e
Divulgação do Euro, as despesas inerentes à execução
do referido Plano serão suportadas pela rubricas cor-
respondentes dos orçamentos da Secretaria-Geral do
Ministério das Finanças e do Gabinete do Ministro da
Economia.

Todavia, mostra-se necessário simplificar os proce-
dimentos de contratação pública inerentes à prestação
de serviços e à aquisição de bens no âmbito da execução
do Plano de Divulgação do Euro em Portugal, sem pre-
juízo da exigência de contrato escrito em tais situações.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece um regime excepcional
em matéria de procedimentos de aquisição de bens e
serviços no âmbito da execução do Plano de Divulgação
do Euro em Portugal, enquadrado na acção comum de
informação promovida pelo Parlamento Europeu, pela
Comissão Europeia e pelo Estado Português, denomi-
nada «Euro — Uma moeda para a Europa».

Artigo 2.o

Escolha do tipo de procedimento

A contratação relativa à prestação de serviços e à
aquisição de bens a que se refere o artigo anterior fica
isenta da formalidade de concurso e de procedimento
por negociação quando o valor estimado do contrato
não seja superior a 200 000 ECU, com exclusão do IVA.

Artigo 3.o

Regime geral

Com excepção do disposto nos artigos anteriores, é
aplicável à realização de despesas públicas com pres-
tação de serviços e aquisição de bens o disposto no
Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 80/96, de 21 de Junho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5 de
Fevereiro de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco.

Promulgado em 4 de Março de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Março de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 62/98

de 17 de Março

Inaugurando-se em Março de 1998 a nova ponte sobre
o rio Tejo — Ponte Vasco da Gama —, julga-se da maior
oportunidade assinalar este evento com a emissão de
uma moeda comemorativa cunhada em metal precioso
e com elevado valor facial, adequado à projecção nacio-
nal e internacional deste notável empreendimento.

Foi ouvido o Banco de Portugal, nos termos do n.o 3
do artigo 8.o da sua Lei Orgânica, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 337/90, de 30 de Outubro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É autorizada a cunhagem pela Imprensa Nacio-
nal-Casa da Moeda, E. P., (INCM), de uma moeda
comemorativa alusiva à Ponte Vasco da Gama.

2 — A moeda referida no número anterior será
cunhada em liga de prata de toque 500/1000, com 30 mm
de diâmetro e 14 g de peso, com uma tolerância de
mais ou menos 1/100 no peso e toque, e terá bordo
serrilhado.

Artigo 2.o

1 — A gravura do anverso contém a legenda «Repú-
blica Portuguesa», o escudo nacional, uma interpretação
da rosa-dos-ventos de Jorge Aguiar (1492) e a imagem
da ponte, com apenas um dos pilares da margem norte
e uma linha mais ou menos horizontal a traduzir a dis-
tância entre as duas margens, elevando-se à chegada.
Valor, «500 escudos», colocado abaixo da ponte, aberta
no relevo.

2 — A gravura do reverso apresenta a legenda «Ponte
Vasco da Gama 1998», a imagem dos dois pilares mais
emblemáticos colocados acima do nível do Tejo e, na
parte inferior deste nível, aberto no relevo, velame de
caravela da época, cortado pelo contorno da própria
moeda.
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Artigo 3.o

O limite de emissão desta moeda comemorativa é
fixado em 522 500 000$.

Artigo 4.o

1 — Dentro do limite estabelecido no número ante-
rior, a INCM é autorizada a cunhar até 30 000 espécimes
numismáticos de prata com acabamento «prova numis-
mática» (proof), destinados a comercialização, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 178/88, de 19 de Maio.

2 — Os espécimes numismáticos cunhados em liga de
prata de toque 925/1000 têm o diâmetro de 30 mm, o
peso de 14 g e o bordo serrilhado, sendo as tolerâncias
no peso e no toque de mais ou menos 1/100.

Artigo 5.o

1 — Dentro do limite estabelecido no artigo 3.o, a
INCM é autorizada a cunhar até 15 000 espécimes
numismáticos lamelares de prata e ouro, com acaba-
mento «prova numismática» (proof), destinados a
comercialização, nos termos do Decreto-Lei n.o 178/88,
de 19 de Maio.

2 — Os espécimes numismáticos bimetálicos lamela-
res de prata e ouro têm o diâmetro de 30 mm, o peso
total de 17,1 g e o bordo serrilhado, sendo constituídos
por um disco de prata de toque 925/1000, peso de 14 g
e tolerância no peso e no toque de mais ou menos 1/100,
sobre o qual é cunhado conjuntamente, no reverso desta
moeda, um segundo disco de ouro de toque 916,6/1000,
peso de 3,1 g e tolerância no toque de mais ou menos
1/100 e no peso de mais ou menos 5/100.

Artigo 6.o

As moedas destinadas a distribuição pública pelo res-
pectivo valor facial são postas em circulação por inter-
médio e sob requisição no Banco de Portugal.

Artigo 7.o

Os lucros da amoedação destinada a distribuição
pública pelo respectivo valor facial serão postos pelo
Ministério das Finanças à disposição da entidade pro-
motora, GATTEL — Gabinete da Travessia do Tejo em
Lisboa, nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 293/86, de 12 de Setembro.

Artigo 8.o

As moedas cunhadas ao abrigo deste diploma têm
curso legal, mas ninguém poderá ser obrigado a receber
em qualquer pagamento mais de 20 000$ nestas moedas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 12
de Fevereiro de 1998. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa Franco.

Promulgado em 4 de Março de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Março de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 63/98
de 17 de Março

O Decreto-Lei n.o 349/97, de 5 de Dezembro, veio
estabelecer uma linha de crédito destinada a disponi-
bilizar os meios financeiros necessários à reparação ou
reposição de infra-estruturas, equipamentos agrícolas e
plantações danificadas ou destruídas pelas severas con-
dições climatéricas, nomeadamente temporais e pluvio-
sidade de excepcional intensidade, verificadas nos meses
de Outubro e Novembro de 1997 em algumas regiões
do País.

A medida de créditos articula-se com a atribuição
de um subsídio para reparação de danos causados pelos
temporais. Por forma a tornar mais célere a aplicação
destas medidas e a simplificação da sua operacionali-
zação, torna-se necessário proceder à alteração da redac-
ção do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 349/97,
de 5 de Dezembro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 349/97, de 5 de
Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O montante máximo de crédito a conceder a cada

entidade corresponde à totalidade dos prejuízos con-
firmados nos termos do número anterior ou ao dife-
rencial entre o valor daqueles prejuízos e o valor do
subsídio concedido no âmbito de um projecto do
PAMAF ou do Plano Operacional Intempéries Novem-
bro 97, caso a entidade recorra a uma destas ajudas
para recuperação dos danos ocorridos.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5
de Fevereiro de 1998. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — Fernando Manuel Van-Zeller Gomes da Silva.

Promulgado em 4 de Março de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Março de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 64/98

de 17 de Março

O Decreto-Lei n.o 229/93, de 25 de Junho, criou a
ENDAC — Empresa Nacional de Desenvolvimento
Agrícola e Cinegético, S. A., tendo como objectivos prin-


